
Pedido de parecer consultivo apresentado ao Tribunal da EFTA pelo Verwaltungsbeschwerde-
instanz des Fürstentums Liechtenstein (Tribunal Administrativo do Principado do Liechtenstein),

por decisªo de 15 de Junho de 2000 deste œltimo, no processo Dr Jürgen Tschannett

(Processo E-6/00)

(2001/C 49/13)

Deu entrada em 21 de Junho de 2000 na Secretaria do Tribunal da EFTA um pedido de parecer consultivo
do Verwaltungsbeschwerdeinstanz des Fürstenstums Liechtenstein (Tribunal Administrativo do Principado
do Liechtenstein), por decisªo deste tribunal proferida em 15 de Junho de 2000, no processo Dr Jürgen
Tschannett, sobre as seguintes questıes:

1. A regra em matØria de consultório œnico que se aplica sem excepçªo a todos os mØdicos em
conformidade com o direito nacional do Liechtenstein, e, nomeadamente, o n.o 1 do artigo 9.o do
Regulamento de 8 de Novembro de 1998 relativo às profissıes mØdicas que prevŒ que: «Um
mØdico só poderÆ exercer a sua profissªo a título de independente, sozinho ou em conjunto
com outros mØdicos, se dispuser de uma cØdula profissional que o autorize a fazŒ-lo e apenas
se o fizer por conta própria no consultório em questªo. Um mØdico nªo poderÆ exercer em mais
do que um consultório, quer sozinho quer em conjunto com outros colegas» Ø compatível com o
EEE e/ou com o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu de 2 de Maio de 1992?

2. Se a resposta à primeira pergunta for que a regra em matØria de consultório œnico, em confor-
midade com o disposto no n.o 1 do artigo 9.o do regulamento de 8 de Novembro de 1988 relativo
às profissıes mØdicas Ø basicamente compatível com o EEE, o tribunal gostaria de saber se tal nªo
significa, no entanto, que, num caso individual, se deve ter em conta as actividades de mØdico
especialista exercidas por um mØdico do trabalho, por forma a que se possa prever as necessÆrias
excepçıes para tais actividades específicas, que nªo exigem um consultório mØdico na acepçªo
comum desta expressªo?

Pedido de parecer consultivo apresentado ao Tribunal da EFTA pelo Arbeidsretten (Tribunal do
Trabalho da Noruega), por decisªo de 27 de Setembro de 2000 deste œltimo, no processo Lands-
organisasjonen i Norge (Federaçªo Norueguesa de Sindicatos), com Norsk Kommuneforbund
(Uniªo Norueguesa dos FuncionÆrios Municipais) contra Kommunenes Sentralforbund (Associaçªo

Norueguesa das Autoridades Regionais e Locais) e outros

(Processo E-8/00)

(2001/C 49/14)

Deu entrada em 2 de Outubro de 2000 na Secretaria do Tri-
bunal da EFTA um pedido de parecer consultivo do Arbeids-
retten (Tribunal do Trabalho da Noruega) no processo Landsor-
ganisasjonen i Norge (Federaçªo Norueguesa de Sindicatos),
com Norsk Kommuneforbund (Uniªo Norueguesa dos Funcio-
nÆrios Municipais) contra Kommunenes Sentralforbund (Asso-
ciaçªo norueguesa das Autoridades Regionais e Locais) e ou-
tros, sobre as seguintes questıes:

´mbito de aplicaçªo do artigo 53.o do Acordo EEE

1a) Um acordo colectivo produz, geralmente, entre os
membros participantes do lado da parte emprega-
dora efeitos juridicamente vinculativos que possam
ser considerados um «acordo entre empresas» na
acepçªo do artigo 53.o do Acordo EEE?

1b) A conclusªo de um acordo colectivo por parte de
uma organizaçªo de empregadores constitui uma
«decisªo de associaçªo de empresas» na acepçªo do
artigo 53.o do Acordo EEE?

1c) Pode considerar-se um município uma «empresa» na
acepçªo do artigo 53.o do Acordo EEE quando, na
sua qualidade de empregador, estiver vinculado por
um acordo colectivo sem que dele seja parte?

2a) Pode uma disposiçªo de um acordo colectivo com
outros objectivos que nªo o aumento dos salÆrios e a
melhoria das condiçıes de trabalho ser abrangida
pelo âmbito de aplicaçªo do artigo 53.o do Acordo
EEE?

2b) Se a resposta à pergunta 2a) for afirmativa: quais sªo
as condiçıes que tal disposiçªo deve satisfazer?

3. Sªo abrangidas pelo âmbito de aplicaçªo do artigo
53.o do Acordo EEE as disposiçıes de um acordo
colectivo no que se refere aos regimes de pensªo
profissionais de grupo, tal como o disposto na clÆu-
sula 2.1.8, segundo, terceiro e quarto parÆgrafos do
Acordo Colectivo BÆsico para os municípios, etc.,
para o período de 1998 a 2000?

Proibiçıes no artigo 53.o do Acordo EEE

4. É compatível com o artigo 53.o do Acordo EEE a
condiçªo contida num acordo colectivo, segundo a
qual um regime de pensªo profissional de grupo se
deve basear num sistema de financiamento que nªo
discrimine em razªo do sexo, e que apenas pode ser
satisfeita por um œnico fornecedor deste tipo de re-
gime?
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5a) É compatível com o artigo 53.o do Acordo EEE uma
disposiçªo contida num acordo colectivo que preveja
que uma proposta em matØria de regimes de pensªo
profissionais, apresentada por uma companhia de
seguros a um empregador, deva ser aprovada pelos
representantes das restantes partes no acordo colec-
tivo?

5b) Se a resposta à pergunta 5a) for afirmativa: poderÆ a
avaliaçªo ser diferente se a aprovaçªo estiver sujeita à
regra de unanimidade entre as partes?

6. É compatível com o artigo 53.o do Acordo EEE uma
disposiçªo de um acordo colectivo que estabelece
que para a transferŒncia para um regime de pensªo
profissional Ø necessÆrio que o novo produto de se-
guros tenha sido tÆcita ou expressamente aceite por
um organismo pœblico?

7a) É compatível com o artigo 53.o do Acordo EEE uma
disposiçªo de um acordo colectivo que prevŒ que a
alteraçªo do fornecedor de um regime de pensªo
profissional estÆ sujeita à condiçªo de o empregador,
antes de a decisªo de alteraçªo ser tomada, ter con-
cluído um acordo distinto sobre regimes de trans-
ferŒncia mœtua de pensıes, mediante a aprovaçªo
pelo organismo pœblico que administra o regime
de transferŒncia?

7b) Se a resposta à pergunta 7a) for afirmativa: poderÆ a
avaliaçªo ser diferente se a inclusªo nos acordos de

transferŒncia nªo puder ser feita antes de ter sido
tomada uma decisªo sobre a alteraçªo?

8. Pode considerar-se que o conjunto das disposiçıes de
um acordo colectivo, tal como o disposto na clÆusula
2.1.8, segundo, terceiro e quarto parÆgrafos do
Acordo Colectivo BÆsico para os municípios, etc.,
para o período de 1998 a 2000, contraria o disposto
no artigo 53.o do Acordo EEE, apesar de nenhuma
das disposiçıes, analisadas individualmente, ser
abrangida pela proibiçªo nele prevista?

Interpretaçªo do artigo 54.o do Acordo EEE

9. Pode uma associaçªo de municípios que Ø parte in-
teressada e uma organizaçªo empregadora, tal como
a Associaçªo Norueguesa de Autoridades Regionais e
Locais, ser considerada uma «empresa» na acepçªo do
artigo 54.o do Acordo EEE no contexto da nego-
ciaçªo de acordos colectivos?

10. Pode uma empresa, admitindo que se encontra em
«posiçªo dominante», celebrar um acordo ou aplicar
condiçıes para a mudança de fornecedor de regimes
de pensªo profissionais, tais como as referidas na
clÆusula 2.1.8, segundo, terceiro e quarto parÆgrafos
do Acordo Colectivo BÆsico para os municípios, etc.,
para o período de 1998 a 2000, independentemente
do disposto no artigo 54.o do Acordo EEE?

Acçªo intentada em 21 de Dezembro de 2000 pelo Órgªo de Fiscalizaçªo da EFTA contra o Reino
da Noruega

(Processo E-9/00)

(2001/C 49/15)

Deu entrada em 21 de Dezembro de 2000 no Tribunal da
EFTA uma acçªo contra o Reino da Noruega intentada pelo
Órgªo de Fiscalizaçªo da EFTA, representado por Peter Dyr-
berg, na qualidade de agente, e domiciliado na Rue de TrŁves
74, em B-1040 Bruxelas.

O demandante pede que o Tribunal de digne declarar que o
Reino da Noruega nªo cumpriu as obrigaçıes que lhe incum-
bem por força das seguintes disposiçıes do Acordo EEE:

� Artigo 16.o, ao aplicar duas formas diferentes de venda a
retalho: uma para a cerveja com um teor alcoólico, em
volume, entre 2,5 % e 4,75 %, principalmente produzida a
nível nacional, que pode ser vendida fora dos pontos de
venda do monopólio estatal do vinho e bebidas alcoólicas
(«Vinmonopolet»); outra para as restantes bebidas alcoólicas
com o mesmo teor alcoólico, essencialmente importadas de
outros Estados do EEE, que apenas podem ser vendidas
atravØs do monopólio, e

� Artigo 11.o, ao aplicar medidas mais restritivas em matØria
de licenças para servir bebidas alcoólicas com o teor alcoó-
lico, em volume, entre 2,5 % e 4,75 %, essencialmente im-
portadas de outros Estados do EEE do que para a cerveja
com o mesmo teor alcoólico, essencialmente produzida a
nível nacional, sendo que tais medidas nªo sªo necessÆrias
nem proporcionais relativamente ao objectivo de protecçªo
da saœde pœblica consagrado no artigo 13.o do Acordo EEE.

MatØria de facto e fundamentos jurídicos:

� O artigo 16.o estabelece que qualquer monopólio estatal de
natureza comercial deve ser adaptado de modo a evitar
qualquer discriminaçªo entre os nacionais dos Estados-
-Membros das CE e dos Estados da EFTA quanto às condi-
çıes de abastecimento e de comercializaçªo.
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